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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO PBDOC Nº CHP-PRC-XXXX/XXXX 

CONTRATO Nº XXXX/XXXX 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE XXXXXXXXXX Nº 
XXXX/XXXX, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A COMPANHIA 
ESTADUAL DE HABITAÇÃO 
POPULAR – CEHAP E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXX. 

I - A COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR – CEHAP, Sociedade 
de Economia Mista, criada pela Lei 3.328, de 04.06.1965, inscrita no CNPJ. (MF) sob o nº 
09.111.618/0001-01, com sede à Av. Hilton Souto Maior, 3.059, Mangabeira, em João 
Pessoa, Estado da Paraíba, representada na forma de suas disposições estatutárias por seus 
diretores Presidente e Financeiro, respectivamente, EMILIA CORREIA LIMA, brasileira, 
e LUÍS ROGÉRIO PINHO TROCOLI, brasileiro, a seguir denominada CEHAP ou 
CONTRATANTE;  

II – A Empresa XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, 
localizada no endereço XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), doravante denominada CONTRATADA; 

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº CHP-PRC-XXXX/XXXX e o 
resultado final do Pregão Eletrônico Nº XXXX/XXXX, com fundamento na Lei nº 13.303, 
de 2016, à Lei Complementar nº 123, de 2006, aos Decretos Estaduais nº 39.444/2019, e 
demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e as condições seguintes: 

 DO OBJETO 

 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços continuados de XXXXXXXX à 
Companhia Estadual de Habitação Popular - CEHAP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência 
com seus respectivos Anexos, bem como a Proposta da CONTRATADA. 

 Discriminação do objeto: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
MARCA 

MODELO 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

       
   VALOR TOTAL  

 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 O regime de execução é o de empreitada por valor global. 

 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 O serviço objeto deste Contrato deverá ser prestado em conformidade com todas as 
especificações previstas no Termo de Referência (Anexo I do Edital), inclusive quanto a 
eventual refazimento, no(s) prazo(s) máximo(s) definido(s) na proposta vencedora, 
contado(s) a partir da data do recebimento, pela Contratada, da respectiva Ordem de Serviço 
encaminhada pela Contratante. 

 DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 

 Será dado o aceite após a disponibilização de todas as licenças constantes no lote e 
validação por parte da Contratante. 

 O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da forma seguinte: 

 Provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, após a execução do serviço, pelo Gestor do 
Contrato, sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade do resultado 
do serviço prestado com as exigências deste Contrato, nos termos explicitados na alínea 
seguinte; 

 Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo 
responsável pela Gestão do Contrato, com a conferência da perfeição e qualidade do 
resultado do serviço prestado, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto 
contratado. 

 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, 
seguindo a dotação abaixo discriminada: 

Classificação funcional programática: 

Elemento de Despesa: 

RO N°: 

 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em apostilamento, se for o caso. 

 DO PREÇO 

 O valor do contrato é R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), referindo-
se ao quantitativo integral previsto na CLÁUSULA 1 deste instrumento. 
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 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

 Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 
1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 10.128/2013. 

 DO PAGAMENTO 

 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, do mês 
subsequente à prestação de serviços, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato e de acordo com a abertura do Sistema 
Financeiro do Estado, observando o disposto nos artigos 1º e 2º do Decreto Estadual nº 
43.250 de 19/12/2022. 

 Nos termos do art. 6º do Decreto nº 37.237, de 2017, na emissão da nota fiscal relativa 
às operações ou prestações alcançadas pelo referido decreto, o valor correspondente à 
isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço do serviço constante da proposta vencedora 
da licitação, devendo ser demonstrada a referida dedução, expressamente, no documento 
fiscal. 

 Os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se o documento fiscal foi 
emitido nos termos do Art. 6º do Decreto nº 37.237, de 2017 (Isenção do ICMS), rejeitando-
o quando não atender ao referido normativo. 

 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 
consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, pelo servidor 
competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações 
assumidas. 

 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 
Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, se for o caso. 
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 Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 
1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 
10.128/2013. 

 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 
de Pagamento. 

 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos solicitados pela auditoria. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) 

I = (6 / 100) / 365 I = 0,00016438 

TX = percentual da taxa anual = 6% 

 DO REAJUSTE 

 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
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 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA, para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato e em seu Anexo I 
(Termo de Referência) e no Instrumento convocatório: 

 Efetuar todos os serviços necessários referentes à execução do objeto, empregando 
materiais novos, se for o caso, no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo 
fielmente todas as disposições deste Contrato e seu(s) anexo(s); 

 Arcar com todas as despesas pertinentes à execução dos serviços ora contratados, 
tais como tributos, fretes, embalagens, custos com mobilização, quando for o caso, e 
também os salários, encargos previdenciários, trabalhistas e sociais relacionados à 
execução do objeto, bem como os demais custos inerentes a esta prestação de serviços, 
mantendo em dia os seus recolhimentos; 

 Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a 
terceiros, por culpa ou dolo decorrentes da execução deste Contrato, não havendo exclusão 
ou redução de responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento 
contratual exercido pela Contratante; 

 Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão 
de alteração que se fizer necessária nas cláusulas e condições deste Contrato; e) Submeter 
à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para a conclusão do 
serviço contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da 
ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art. 81 da Lei Federal nº 
13.303/2016, fundamentando e comprovando a hipótese legal aplicável; 
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 Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade 
fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo 
licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive as relativas à regularidade para 
com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho, Fazenda Municipal, bem como à regularidade 
tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o caso, perante a Fazenda 
Estadual do domicílio da Contratada, apresentando à gestão do Contrato as certidões 
referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem suas validades vencidas e 
quando solicitadas 

 Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, 
a fim de possibilitar à Contratante a realização dos depósitos pertinentes; 

 Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este 
Órgão ou obtidos em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer 
reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo após o seu término; 

 Comunicar à Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais 
como fusão, cisão e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras 
disciplinadoras da licitação, poderão ensejar a rescisão contratual; 

 Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei 
Complementar Federal nº 123/06, o eventual desenquadramento da situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada em decorrência da execução deste 
Contrato, encaminhando cópia da comunicação à Contratante, para ciência. 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 São obrigações da Contratante, além de outras previstas no Instrumento convocatório: 

 Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do Coordenador da 
Superintendência de Engenharia e Arquitetura ou por servidor por este indicado, que 
deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados, e comunicar, antes de 
expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos 
competentes, caso haja necessidade de imposição de sanções, ou as medidas corretivas a 
serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência; 

 Comunicar à Contratada, por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo 
contratuais mencionados neste Instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para 
ser assinado; 

 Decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, 
para melhor adequação de seu objeto. 

 DAS SANÇÕES ADIMINISTRATIVAS 
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 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência na legislação vigente. 

 A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações 
previstas no art. 187 do RILC da CEHAP, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
ficará sujeita às seguintes sanções: 

 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
danos à CEHAP, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

 Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

 Multa compensatória nunca inferior a 20 % (vinte por cento) ou superior a 30% 
(trinta por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total; 

 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, nunca inferior a 10% (dez 
por cento) ou superior a 20% (vinte por cento), será aplicada sobre o valor da parcela não 
executada ou do saldo remanescente do contrato; 

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo 
prazo de até dois anos; 

 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o 
consequente descredenciamento do Registro Cadastral do Estado, pelo prazo de até dois 
anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber 
as disposições da Lei nº 13.330/2016 e o RILC da CEHAP; 

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 As penalidades previstas nos subitens 10.2.5 a 10.2.7. importarão na inclusão da 
CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o 
Estado da Paraíba-CAFIL/PB. 
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 Cabe ao Órgão/Entidade contratante a aplicação de penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo IV do RILC da 
CEHAP. 

 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas no artigo 163, 181 e 182 do RILC da CEHAP. 

 A extinção do contrato poderá ser: 

 Determinada por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, 
desde que haja conveniência para a CEHAP; 

 Judicial, nos termos da legislação. 

 A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do artigo 183 do RILC da 
CEHAP, deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e 
ser enviada ã outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 A rescisão por ato unilateral da CEHAP acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas no RILC da CEHAP: 

 Assunção imediata do objeto contratado, pela CEHAP, no estado e local em que se 
encontrar; 

 Execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos 
sofridos pela CEHAP; 

 Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos 
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CEHAP. 

 DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 O presente instrumento terá vigência até XXXX dias/meses/anos, a partir da data da 
assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses do artigo 71 da Lei nº 13.303 de 2016, c/c 
o art. 142 do Regulamento de Licitações e Contratos da CEHAP. 

 DA GARANTIA CONTRATUAL 

 A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, a 
prestação de garantia, nas modalidades previstas na lei, de 5% (cinco por cento) do valor 
total contratado, para garantia do fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações 
assumidas na proposta e no contrato, correspondente ao valor de R$ XXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXX). 
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 DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
contrato em conformidade com a legislação vigente, no Brasil e em cada país onde houver 
qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, sobre Proteção de Dados, em especial a 
Lei 13.709/2018, bem como as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a 
matéria, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a 
CONTRATADA deverá: 

 Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
LGPD e em conformidade com estas cláusulas. Na eventualidade, de não mais poder 
cumprir estas obrigações, por qualquer razão, se compromete a formalizar este fato 
imediatamente a CEHAP/PB, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, 
multa ou encargo; 

 Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados 
pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção 
desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou 
perda acidental ou indevida; 

 Acessar os dados apenas para o seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização), ciente de que os dados pessoais não podem ser lidos, 
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da 
CEHAP/PB; 

 Garantir, por si própria ou por quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 
responsabilidade da CEHAP/PB assinem o Acordo de Confidencialidade com a 
CONTRATADA, bem como que os Dados Pessoais serão mantidos em estrita 
confidencialidade e não serão utilizados para outros fins, senão a prestação de serviços a 
CEHAP/PB; 

 Treinar e orientar a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à 
proteção de dados. 

 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CEHAP/PB, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.  

 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 
pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente aa CEHAP/PB para que 
esta tome as medidas que julgar cabíveis.  
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 A CONTRATADA deverá notificar a CEHAP/PB em até 48 (quarenta e oito) 
horas a respeito de: 

 Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados; 

 Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 
de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 
ou penalidade imposta aa CEHAP/PB e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303 de 2016 
e no Regulamento de Licitações e Contratos da CEHAP, bem como nos demais 
regulamentos e documentos que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente 
de suas transcrições. 

 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no 
sítio eletrônico da CEHAP, bem como no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

 DO FORO 

 Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
firmam, a seguir, o presente Contrato, atestado por 2 (duas) testemunhas. 

João Pessoa – PB, ___ de _______________ de 202___. 

 

CONTRATANTE 

 
Emilia Correia Lima Luis Rogério Pinho Trocoli 
Diretora Presidente Diretor Administrativo Financeiro 
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CONTRATADA 

 
XXXXXXX 

Cargo 

TESTEMUNHAS: 

 
 1._____________________ 
Nome: 

 2._____________________ 
Nome: 
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